
Aprovação de PL que restringe buscas em escritórios foi destaque

Na noite da última quarta-feira (14/2), a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 5.284/20 que 
proíbe a concessão de medida cautelar para busca e apreensão em escritórios de advocacia com base 
apenas em delações premiadas sem confirmação por outros meios de prova. 

A finalidade do PL é tornar mais criterioso o processo de quebra da inviolabilidade do escritório ou local 
de trabalho do advogado. Além da necessidade de observância aos atuais requisitos legais, previstos no 
artigo 7º, § 6º do Estatuto da OAB, passaria a constituir crime de violação de prerrogativa a quebra de 
inviolabilidade fundada meramente em indício, depoimento ou colaboração premiada, sem a presença de 
provas periciadas e validadas pelo Poder Judiciário.

Para realizar buscas em um escritório um representante da OAB deve estar presente no momento para 
impedir qualquer violação do sigilo tanto do cliente investigado como de outros clientes. Para analisar 
documentos, computadores e outros dispositivos apreendidos também será obrigatório a presença de um 
representante da OAB e do profissional investigado para acompanharem os trabalhos. A análise deverá 
ser marcado com antecedência mínima de 24 horas. 

Para advogados ouvidos pela ConJur, o projeto é importante para concretizar os comandos 
constitucionais do exercício da advocacia e do direito de defesa. Cristiano Zanin Martins, advogado 
que inclusive teve o sigilo telefônico quebrado sem autorização judicial pelo consórcio da "lava jato" de 
Curitiba, "esse projeto de lei é muito importante para fortalecer as prerrogativas dos advogados, que 
buscam proteger a sociedade e o direito de defesa".

"As inúmeras arbitrariedades praticadas no passado recente no âmbito da chamada operação "lava jato" 
evidenciam a necessidade desse reforço legislativo. Os agentes públicos que integraram aquela operação 
ficaram impunes pelos absurdos que cometeram, um deles por prescrição, após o CNMP ter adiado por 
42 vezes do julgamento. Espero ao menos que esse histórico lamentável sirva para reforçar a 
necessidade de o projeto ser transformado em lei o mais breve possível", completa.

Outro destaque foi a decisão do ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, que vetou 
a exclusividade do Ministério Público para acionar na Justiça quem cometeu ato de improbidade 
administrativa. A decisão liminar atendeu a pedidos apresentados pela Associação Nacional dos 
Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) e pela Associação Nacional dos Advogados 
Públicos Federais (Anafe).
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TV CONJUR
Forum Fibe: Ciclo Debates "Independência com Integração"
TV ConJur entrevista José Alberto Simonetti
Santa Cruz: “Liderança da OAB é o que garante respeito ao advogado”

Frase da semana
"O país resiste. Bravamente. Bom, se a justiça resiste a membros do MP que dizem coisas (em 
audiência) como "esses advogados são bosta" (sem o "s") … é porque temos alguma gordura para 
queimar", Lenio Streck em coluna publicada na ConJur
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https://www.youtube.com/watch?v=2dS9qxo-lCs
https://www.youtube.com/watch?v=zhqiCbLiUdY&t=3027s
https://www.youtube.com/watch?v=bq0vmws0s6E&t=1370s


Entrevista da semana
Spacca

Apesar de todo o gigantismo, o Tribunal de Justiça de São Paulo é eficiente, 

operante e econômico. A declaração é do presidente da corte, desembargador Ricardo Anafe, eleito para 
conduzir o maior tribunal do país no biênio 2022-2023.

Com orçamento de R$ 13,5 bilhões para este ano e sem déficit, Anafe planeja investimentos em novas 
tecnologias, como inteligência artificial, e um reajuste salarial aos mais de 38 mil servidores. Além 
disso, o presidente pretende enviar à Assembleia Legislativa, ainda no primeiro semestre, um projeto de 
lei de implantação do quinto assistente nos gabinetes dos desembargadores.

Em entrevista exclusiva à ConJur, Anafe falou sobre os projetos para os próximos dois anos e as 
dificuldades da pandemia da Covid-19. "O home office deu muito certo, com uma produtividade muito 
grande", afirmou o presidente, que pretende manter o regime híbrido após a pandemia, conforme 
regulamentado na gestão anterior.
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Ranking
Conjur

Com 25 mil acessos, o texto mais lido da semana foi um artigo do ex-

secretário Nacional de Justiça no Ministério da Justiça e Segurança Pública, professor de Direito 
Ambiental e de Políticas Públicas e Direito Constitucional à Segurança Pública na PUCPR, Vladimir 
Passos de Freitas. Ele aborda as dificuldades enfrentadas pelos bacharéis em Direito que passam no 
exame da OAB e encontram mercado saturado e em retração por conta da crise econômica. 

O segundo texto mais lido da semana fala de recente vitória do empresário Luiz Eduardo Auricchio 
Bottura contra esta revista eletrônica. Ele Já foi condenado quase 300 vezes por litigância de má-fé. Já 
processou um presidente do TJ-SP, o presidente da Apamagis, todos os advogados das partes que o 
processaram e até o secretário de Segurança de Mato Grosso do Sul quando ele foi preso e seu nome e 
foto apareceram no site do governo.

No dia 1º deste mês, Bottura conseguiu decisão favorável dos desembargadores Theodureto Camargo 
(relator), Alexandre Coelho (2º Juiz) e Clara Maria Araújo Xavier (3ª Juíza), do Tribunal de Justiça de 
São Paulo. O trio decidiu que este site deve suprimir 36 notícias de seu acervo e pagar R$ 60 mil por 
alegadas ofensas ao empresário. As "ofensas" são as notícias que descrevem, rigorosamente, o que faz 
Bottura.

As dez mais lidas
Formado em Direito e aprovado no exame de Ordem, e agora?
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Bottura vence processo por dano moral contra ConJur no TJ
Autor da ideia de SAs simplificadas, Warde fala sobre economia
"TJ-SP é eficiente, operante e econômico", diz Ricardo Anafe
Ao conceder HC, Gilmar chama TJ-SP de "anarquista institucional"
STF estabelece novos critérios para decretação de prisão temporária
Moro pode ter deixado de pagar R$ 3,2 milhões de IR por consultoria
Câmara aprova projeto que restringe buscas em escritórios de advocacia
Empregado mantém condições de emprego público após privatização
O jurista que "simplesmente não viu que ficou pra trás"

Manchetes da semana
Critério de hipossuficiência para pejotização divide advogados
Constitucionalizar proteção de dados é marco e aumenta segurança
Moro pode ter deixado de pagar R$ 3,2 milhões de IR por consultoria
"TJ-SP é eficiente, operante e econômico", diz Ricardo Anafe
Investigações e denúncias capengas derrubam espólio lavajatista
Incentivos para bens de informática de fora da ZFM são legítimos
Criminalistas elogiam critérios mais rígidos para prisão temporária
Procurador-geral adjunto pode recorrer em ação de outro procurador
Delegado pede abertura de PAD contra lavajatistas da PF de Curitiba
Relatório da PF mostra poucos indícios de ilícitos de Nythalmar
STF julga tese sobre cobrança de multa superior ao tributo devido
Excesso de documentos da CPI à PGR pode cercear defesa
Câmara aprova PL que restringe buscas em escritórios de advocacia
PL aprovado pela Câmara garante direito à ampla defesa

Date Created
19/02/2022

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 5
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 19/02/2022

/2022-fev-15/bottura-vence-processo-dano-moral-conjur-tj
/2021-jun-09/entrevista-walfrido-warde-advogado-empresario
/2022-fev-13/entrevista-ricardo-anafe-presidente-tj-sao-paulo
/2022-fev-17/conceder-hc-gilmar-chama-tj-sp-anarquista-institucional
/2022-fev-13/stf-estabelece-novos-criterios-decretacao-prisao-temporaria
/2022-fev-12/moro-sonegou-22-milhoes-servicos-consultoria-eua
/2022-fev-17/camara-aprova-pl-restringe-buscas-escritorios-advocacia
/2022-fev-09/empregado-manter-emprego-publico-privatizacao
/2022-fev-11/jurista-simplesmente-nao-viu-ficou-pra
/2022-fev-11/criterio-hipossuficiencia-pejotizacao-divide-advogados
/2022-fev-11/constitucionalizacao-protecao-dados-marco-aumenta-seguranca
/2022-fev-12/moro-sonegou-22-milhoes-servicos-consultoria-eua
/2022-fev-13/entrevista-ricardo-anafe-presidente-tj-sao-paulo
/2022-fev-14/investigacoes-denuncias-capengas-derrubam-trabalho-lavajatista
/2022-fev-14/incentivos-bens-informatica-fora-zfm-sao-legitimos
/2022-fev-14/criminalistas-elogiam-criterios-rigidos-prisao-temporaria
/2022-fev-15/procurador-geral-adjunto-recorrer-acao-outro-membro-mp
/2022-fev-15/delegado-abertura-pad-lavajatistas-pf-curitiba
/2022-fev-16/pf-mostra-indicios-ilicitos-advogado-acusa-bretas
/2022-fev-16/stf-julga-tese-cobranca-multa-superior-tributo-devido
/2022-fev-16/envio-10-terabytes-documentos-cpi-pgr-cercear-defesa
/2022-fev-17/camara-aprova-pl-restringe-buscas-escritorios-advocacia
/2022-fev-17/advogados-comemoram-projeto-restringe-buscas-escritorios

